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    PREFÁCIO




    Apresentar uma obra é sempre uma responsabilidade e, ao mesmo tempo, uma honra. Mas isso é ampliado quando se trata de um ex-orientando, pelo qual eu tenho muito respeito e carinho.




    Bolívar Llantada é um Delegado da gloriosa Polícia Civil/RS, com longa trajetória e grande experiência. Profissional sério, competente e respeitado, poderia perfeitamente seguir sua vida profissional, nada monótona, e não arrumar mais desafios. Mas ele representa a ‘nova’ polícia civil pós-constituição, formada por gente preparada, que se submeteu a um concurso muito disputado, que estudou bastante e que nem sempre se acomoda com a ‘prática policial’ diária. É esse inconformismo que qualifica e diferencia qualquer profissional e fortalece uma instituição tão importante como a Polícia Civil.




    E Bolívar resolveu fazer o Mestrado em Ciências Criminais da PUCRS, um curso interdisciplinar e de excelência, que não só exigiria muito estudo, mas principalmente, que o desafiaria a repensar o pensamento e o próprio ato de pensar, desde a premissa da insuficiência do monólogo jurídico. Estudar direito penal e processo penal desde outra perspectiva, completamente diferente, já era um grande desafio, mas estudar antropologia, criminologia, sociologia, psiquiatria, filosofia, isso era o verdadeiro divisor de águas. E ele entrou nesse terreno como sempre entrou nas zonas de conflito, nos ‘lixões da vida’ para encontrar cadáveres e investigar homicídios: armado com a inteligência, a atenção e a confiança, mas também com humildade para aprender, se adaptar e ter consciência dos seus próprios limites. Levou muito tiro e muita porrada, mas soube assimilar os golpes, aprender com eles e sair maior e melhor. E tudo isso sem perder a elegância e a ternura, jamais.




    Fico muito feliz quando vejo policiais nas salas de aula da pós-graduação, pois eles e elas não só representam uma nova polícia, que quer se qualificar, que valoriza o conhecimento, que sabe que as boas práticas decorrem de uma boa musculatura teórica, de boas teorias de base, mas também porque retroalimentam o ciclo virtuoso da qualificação. Tenho muitos amigos e amigas na Polícia Civil, vários ex-alunos e ex-alunas, que me enchem de orgulho pela seriedade e qualidade técnica do trabalho que fazem. E com Bolívar não foi diferente, pois não só construímos em aula uma relação de respeitosas divergências (mas também de muitas convergências), como também fiquei muito feliz em ver o seu crescimento e amadurecimento intelectual a partir do muito que assimilou das aulas, seminários e debates, especialmente na perspectiva interdisciplinar.




    O livro do Bolívar trata de um tema muito importante, que é o valor probatório dos atos do inquérito, com ênfase no crime de homicídio doloso. Existem duas questões importantes aqui. A primeira diz respeito à clássica distinção entre atos de investigação (ou elementos informativos, na dicção do art. 155 do CPP) e atos de prova, que agora vem confirmada pela nova redação do art. 3º, C, § 3º do CPP que finalmente consagra a exclusão física (ou não-inclusão) do inquérito dos autos do processo.




    Às vezes, em uma leitura apressada, muitos não compreendem que essa distinção não diminui o valor da investigação policial, senão que a coloca no seu lugar constitucionalmente demarcado, mas que infelizmente no Brasil demorou décadas para ser compreendido. É elementar que o inquérito é fundamental (e eu nunca concordei ou vi sentido na não-obrigatoriedade da prévia investigação em relação ao nascimento do processo) para adoção de importantes medidas como interceptações telefônicas, quebra de sigilo bancário, fiscal, medidas assecuratórias e prisões cautelares (temporária ou preventiva), mas principalmente, para justificar o processo ou o não-processo (arquivamento, rejeição da denúncia ou recebimento).




    É risível quando se lê ou escuta alguém dizer que o inquérito não tem nenhum valor... Não? Você pode privar uma pessoa de todos os seus bens com base no inquérito (através das medidas assecuratórias). Pode privar alguém da sua liberdade, exclusivamente com base no inquérito (prisões cautelares). Pode-se privar de tudo, isto é, o ‘eu’ e ‘minhas circunstâncias’ (parafraseando Ortega y Gasset na clássica reflexão “Yo soy yo y mi circunstancia y si no la salvo a ella no me salvo yo”) só com base no inquérito policial. Então, a questão é bem mais complexa e merece seriedade no estudo.




    O inquérito nunca teve (e nem poderia) ter a ambição de condenar ou absolver, de servir para sentença. A maior e mais básica garantia é a de ser julgado com base em prova, e prova, disso sabemos todos, é aquilo produzido em contraditório judicial, no processo portanto. Isso é prova e sua finalidade é a sentença, é servir de base para a condenação ou absolvição. Daí porque, há mais de 20 anos eu sustento algo já adotado na imensa maioria dos países e bastante óbvio, que finalmente vem consagrado no art. 3º C, § 3º: Os autos que compõem as matérias de competência do juiz das garantias ficarão acautelados na secretaria desse juízo, à disposição do Ministério Público e da defesa, e não serão apensados aos autos do processo enviados ao juiz da instrução e julgamento, ressalvados os documentos relativos às provas irrepetíveis, medidas de obtenção de provas ou de antecipação de provas, que deverão ser remetidos para apensamento em apartado.




    Perfeito e adequado ao fundamento da existência e aos fins do inquérito policial. Somente serão apensados os documentos relativos as provas irrepetíveis (como o são, em regra, as provas técnicas), as medidas de obtenção de provas (como a busca e apreensão, a interceptação telefônica, etc.), e as provas produzidas no incidente judicializado de produção antecipada (infelizmente um ilustre desconhecido, ainda, na realidade brasileira).




    Por isso, mais do que nunca, é preciso investir nas provas técnicas, na qualidade técnica da investigação e dos seus meios de obtenção do conhecimento. Bolívar concorda, obviamente, com essa premissa, especialmente em relação ao crime de homicídio, acertada circunscrição feita pelo trabalho que agora vira livro.




    E a responsabilidade em relação ao homicídio doloso é ainda maior, na medida em que submetido ao julgamento pelo tribunal do júri, com toda gama de argumentos contrários (e também a favor) desse complexo (e problemático) modelo de julgamento.




    É obvio que tenho divergências em relação a algumas posições sustentadas no presente livro, e deixo aqui consignado meu voto divergente, mas as respeito como respeito o autor, e sei que a recíproca é verdadeira. Por isso nosso convívio é tão tranquilo, porque cravado em algo que anda em falta nas práticas judiciárias brasileiras: o respeito, a civilidade e a maturidade. Nessa ambiência, a divergência constrói, contribui, leva a evolução.




    Por tudo isso, fico muito feliz em apresentar o livro do meu amigo e ilustre Delegado Bolívar Llantada, com a certeza de que ele traz importante contribuição para estudantes e estudiosos do tema, mas principalmente para os profissionais que atuam nesse terreno, os policiais, advogados, promotores, juízes e peritos criminais. Mas também me alegra em pensar que essa obra possa ser um estímulo para a qualificação dos policiais brasileiros, para um retorno à academia e para um aprimoramento das práticas policiais diárias.




    Vale a leitura e reflexão!




    Aury Lopes Jr.




    Doutor em Direito Processual Penal pela Universidad Complutense de Madrid. Professor Titular de Direito Processual Penal da PUCRS. Professor no Programa de Pós-Graduação – Doutorado, Mestrado e Especialização – em Ciências Criminais da PUCRS. Professor do Complexo de Ensino Renato Saraiva (CERS). Membro da Associação Brasileira dos Advogados Criminalistas (ABRACRIM), do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM) e Membro Emérito do Instituto Baiano de Direito Processual Penal - IBADPP. Parecerista e conferencista. Advogado Criminalista integrante do Escritório Aury Lopes Junior Advogados Associados, com sede em Porto Alegre e Brasília.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A escolha do tema tem como escopo desvelar acerca dos atos investigativos da Polícia Judiciária, cujo conhecimento é algo estranho para muitos do meio jurídico, os quais se propõem a estudar a fase judicial - olvidando que o nascedouro de tudo se perfaz muito antes, na fase da investigação preliminar. Saliente-se que foi dado ênfase ao crime de homicídio doloso, justamente porque tal espécime de delito é capaz de abarcar a maior parte dos meios de “prova”, nominadas ou não, produzidas no universo jurídico, o que torna mais fecundo o estudo o qual ora se propõe. Além do que, trata-se de espécie delituosa das mais antigas que se tem notícia, crime o qual causa forte impacto social onde ocorre, mormente por ferir bem jurídico de alta significância (a vida), sendo o Brasil uma das nações mundiais com maior incidência de homicídios12345.




    Dessarte, em face do labor policial-investigativo nos crimes contra a vida, o qual serviu e serve de suporte para o bom desempenho da atuação do Ministério Público (e também da defesa), convida-se para que seja revisitado o velho jargão exposto ao longo dos inúmeros manuais de Direito Processual Penal, nos quais se aquilata que o inquérito policial é “mera peça informativa”. Assim, se no caderno inquisitorial se produz, por exemplo, o auto de levantamento de local de crime, a necropsia, o exame de lesões corporais, o auto de conjunção carnal e ato libidinoso diverso, qual a dimensão probante que deverá ser dada a tais documentos? Ou, ainda, em sede de prova subjetiva, qual a carga valorativa que deverá ser dada para a confissão de um suspeito, firmada por advogado, com todas as garantias constitucionais, junto ao órgão policial, máxime quando tal meio probante é admitido em sua integralidade perante o Tribunal do Júri?




    É esse o problema o qual ora se apresenta, isto é, acerca do valor probatório dos atos do inquérito policial, e dos documentos que o integram, tanto em nível legal, quanto em sede doutrinária e jurisprudencial.




    Exposto o objetivo principal do presente estudo, podemos dizer que seus objetivos específicos estão voltados à demonstração dos aspectos internos da investigação preliminar no Brasil, a fim de externar o quão pródiga e dificultosa é a investigação policial pertinente ao crime de homicídio doloso.




    Buscou-se ainda esmiuçar quais as principais provas as quais podem ser produzidas em inquéritos policiais de crimes de homicídio doloso, especialmente no que diz respeito às provas técnicas ou pessoais. E também, revelar acerca da importância que o isolamento do local de crime de homicídio doloso possui na preservação das evidências do delito.




    Por fim, acresceu-se elementos pertinentes às operações policiais especiais, como valioso elemento a coroar todo cabedal investigativo, implicando no angariamento de provas e segregação dos principais investigados.




    Acerca da metodologia utilizada, utilizou-se como método de abordagem o dedutivo, com base de estudos na Constituição Federal, Código Penal, Código de Processo Penal, Leis Extravagantes, Jurisprudência e o referencial teórico referente ao tema. Já no que diz respeito às técnicas de pesquisa, a análise foi desenvolvida a partir da técnica de análise sobre a documentação indireta em fontes primárias, tais como legislação e, também, em fontes secundárias bibliográficas. Também em nível metodológico, valeu-se da pesquisa bibliográfica.




    Cumpre ressaltar ainda que o presente livro teve como suporte dissertação resultante da parte derradeira do conjunto de estudos empreendidos junto ao Programa de Pós-graduação em Ciências Criminais da PUCRS – Mestrado, cuja área de atuação fora Sistema Penal e Violência, e Sistemas Jurídico-Penais Contemporâneos a linha de pesquisa escolhida.


  




  

    
CAPÍTULO 1 - A INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR




    1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Antes de mais nada, cumpre salientar, desde logo, ao tratarmos do conteúdo referente à investigação preliminar, que optamos por examiná-lo à luz de um único delito, qual seja o homicídio doloso. Isso porque tal espécime de crime doloso é capaz de, em seu aspecto investigativo, abarcar a quase totalidade dos meios probantes, os quais locomovem-se desde os meros indícios, até o elevado grau de verossimilhança produzido pela prova técnica ou material. A segunda observação que aqui se faz relaciona-se com a eleição da investigação preliminar como objeto de estudo, justificando-se tal viés em face da observação de que o acervo documental colhido nessa fase tem se mostrado deveras importante para a comprovação da existência do fato e o apontamento da autoria do crime. Ainda que muitos doutrinadores e juristas ainda insistam em menoscabar o inquérito policial, classificando-o e rotulando-o como artigo de somenos relevância no cenário jurídico brasileiro.




    
1.1.1 FUNDAMENTOS DA EXISTÊNCIA DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR





    Todo o fato o qual adquire colorido de ilícito penal deve ser investigado. Isso não ocorre somente no Brasil, mas em qualquer parte do mundo. A investigação dos eventos criminosos, ou que assim aparentam sê-lo, é corolário de qualquer nação politicamente organizada, e tem por objetivo a restauração e manutenção da paz social, ao mesmo tempo em que denota o apreço que cada país rende aos seus valores sociais e jurídicos, a custo erigidos ao longo dos anos, mormente naqueles que adotam regimes democráticos de governo. E, nesse diapasão, se todo e qualquer evento criminoso merece a atenção do Estado, aqueles que maculam os valores mais elevados são dignos de atenção muito maior, haja vista que, a exemplo do crime de homicídio, quando uma vida é extirpada modo violento, sofrem os efeitos reflexos do crime também os familiares do ofendido, seus colegas de trabalho, as pessoas de suas relações sociais, isto é, a sociedade como um todo. Nesse contexto, podemos verificar em AURY LOPES JÚNIOR que “A investigação preliminar também atende a uma função simbólica, poderíamos dizer até sociológica, ao contribuir para restabelecer a tranquilidade social abalada pelo crime”.6 Segue explicitando o autor que a persecução criminal atuará em nível simbólico, transmitindo uma sensação para a população de que as agências estatais encarregadas da prevenção e repressão ao crime de fato atuarão, evitando-se, com isso, a impunidade. Assim, a garantia de que não haverá vácuo quanto à imputação do autor do delito e seus corolários manifesta-se também mediante a persecução criminal imediata ao cometimento do injusto.




    Prossegue o processualista elucidando que a investigação preliminar é uma das peças fundamentais para o desenvolvimento do processo penal no Brasil, assegurando que, apesar dos problemas existentes nessa fase, ainda sim esta se torna imperiosa para a consecução de um processo penal balizado nos preceitos constitucionais (do contrário, teríamos um processo penal sem racionalidade7). Cumpre ressaltar, também, que além de um sistema de filtragem ante a instauração de um futuro processo criminal, a investigação preliminar assume um papel humanístico, na medida em que possibilita ao suspeito, desde logo, apresentar os motivos pelos quais agiu em desacordo com o sistema legal vigente. Impedindo também, sob o prisma humanitário, que a sociedade estabeleça a justiça da mão própria, como aspecto de vingança pessoal imediata entre o investigado e a vítima (ou suas famílias). E ainda, refreando ou atenuando o estigma que a sociedade impinge sobre o suspeito de uma transgressão penal. Nessa ótica, importante contributo nos traz MARCOS ROLIM8, acerca da visão que se impõe sobre o autor de um crime9, quando expõe que nossa tendência, em frente a uma situação de violência, é agirmos como se estivéssemos “nos livrando” de algo. Seria como uma relação de catarse, onde fica muito mais fácil colocarmos o outro em uma situação de não humano, de um verdadeiro demônio, especialmente os que tiram a vida de seus semelhantes sem qualquer razão ou medida aparente. Essa atitude de “demonizar” os outros nos coloca em uma situação de pretensa inocência. Se aquele que mata covardemente o outro é um “monstro”, então é ele (e não eu) quem assume tal condição irracional, horrenda. Já que pessoas, criaturas ditas “normais”, jamais matam dessa maneira, sem motivo, sem justificativa. É uma lógica que possibilita a todos nós afastar de nosso eu o que mais temos de aterrador, isto é, a possibilidade de todos nós sermos homicidas em potencial, e que o crime de homicídio é mera questão circunstancial.




    Inegável, portanto, a importância e a necessidade da investigação preliminar, como instrumento de garantias, voltada à sociedade e, especialmente, ao próprio investigado, já que o fato de imputar-se por equívoco um ilícito penal a um inocente, acaba por ser mais grave do que a intranquilidade social gerada pela sensação de impunidade10.




    Importante contribuição sobre o tema também nos traz NEREU JOSÉ GIACOMOLLI, para quem até seria possível que houvesse, em determinadas situações, a dispensa da investigação preliminar de um crime, o que poderia ocorrer, por exemplo, nas hipóteses em que ocorre a lavratura de um auto de prisão em flagrante, diante de certos crimes e situações pontuais, quando então o Ministério Público ofereceria diretamente sua pretensão acusatória. Contudo, para que isso se operasse, deveria haver um juízo particular por parte do órgão acusador.11 E prossegue reportando acerca dos três modelos de investigação preliminar, mormente diante da ótica de quem conduz as investigações, quais sejam o magistrado (juizados de instrução, juiz instrutor), promotor de justiça (investigação pelo Ministério Público) ou autoridade policial (inquérito policial). Entretanto, elucida que nenhum dos modelos mencionados tem a aptidão de substituir os dois momentos da persecução criminal, a fase investigativa e processual.




    Como se verifica, até seria crível a existência de um pronunciamento acusatório em sede judicial sem a respectiva investigação preliminar. Contudo, isso se torna bastante raro, ainda que viável (por exemplo, ante a lavratura de um auto de prisão em flagrante, onde estivessem presentes os requisitos para o oferecimento da denúncia12). A dificuldade existe justamente porque, na maior parte das vezes, ainda não dispõe o Ministério Público de lastro probante suficiente para sustentar sua denúncia, o que se torna bastante mais viável quando o membro do parquet possui o acervo documental inquisitório em mãos. Entrementes, como apregoado por boa parcela de nossa doutrina, mais do que um elemento de cunho meramente inquisitivo, a investigação preliminar tem servido como instrumento de filtro, a fim de que haja uma depuração prévia daquilo que irá ser transferido à instância judicial. Em outras palavras, a investigação preliminar tem como uma de suas finalidades precípuas servir como instrumento de garantias do suspeito ou do investigado, que somente tornar-se-á réu se, contra ele, pairam efetivamente elementos probatórios que fomentem colocá-lo nessa posição.




    Para finalizar, buscando-se então os fundamentos da existência da investigação preliminar, podemos colher em AURY LOPES JÚNIOR a tripla razão que fundamenta esta fase, ou seja, a busca da comprovação e averiguação da notícia-crime; a justificativa pela instalação ou não do processo-crime; e, por fim, a ação imediata das agências estatais em face do cometimento do delito.13




    1.1.2 CONCEITO, DEFINIÇÃO E FINALIDADE




    Tentando-se conceituar e definir o que vem a ser a investigação preliminar, podemos encontrar em AURY LOPES JÚNIOR um primeiro problema, relacionado à questão terminológica. Expõe o autor que a expressão mais adequada seria congruente com o termo “instrução preliminar”, porquanto a palavra “instrução” faz referência a um conjunto de atos concatenados logicamente, isto é, um procedimento. E, somado ao termo “preliminar”, justamente para causar diferenciação entre a instrução prévia e o processo judicial.14 Contudo, apregoa o processualista que, por haver no Brasil a tradição do uso da nomenclatura “investigação criminal”, optou ele pela aplicação da terminologia “investigação/instrução preliminar”. O autor define, por seu turno, investigação preliminar como sendo o somatório das atividades desenvolvidas pelos órgãos do Estado, de modo concatenado, a partir da notícia de um crime, com caráter anterior e preparatório ao processo penal, e que visa apurar a autoria e as circunstâncias de um fato com aparência delituosa, a fim de, em última instância, justificar ou não a propositura da ação penal.15




    Aliás, a questão da terminologia dos atos investigativos transcende os limites do Direito nacional. JUAN MONTERO AROCA, MANUEL ORTELLS RAMOS, JUAN-LUIS GÓMEZ CÓLOMER e ALBERTO MONTÓN REDONDO descrevem também sobre esta questão, ao reportarem que a denominação do procedimiento preliminar não seria de ordem legal, porém doutrinária. Salientam os autores que não é raro verem tal denominação sendo usada pela doutrina espanhola como referência a esta fase do processo penal. Ensinam que as denominações legais para esta fase são “instrução” (Livro II, título IV), “sumário” (Livro II, título IV, capítulo I e II), “diligências prévias” (Artigo 789.2), e que seria carecedor de nomen juris o procedimento cabível ao “Ministério Fiscal”. E completam que, em nível doutrinário, podemos encontrar as seguintes denominações para a fase da persecução preliminar: “instrução” – podendo vir acompanhada do adjetivo “sumária” ou “prévia”, “processo ou fase instrutória”, e também “investigação preparatória”.16




    Ainda sob a ótica do Direito Espanhol, pode-se dizer que, nesse país, as linhas mestras que conceituam e definem a investigação preliminar seguem os mesmos postulados do Brasil. Na ótica de TERESA ARMENTA DEU, seriam elementos constitutivos do sumario todo o rol de atuações encaminhadas na preparação do juízo e perpetradas para perscrutar o cometimento do crime, com todas as suas circunstâncias, especialmente aquelas capazes de influir em sua qualificação, bem como as relacionadas com a culpabilidade dos autores do crime, buscando-se, ademais, a responsabilização criminal das pessoas diante do cometimento do injusto.17 SARA ARAGONESES MARTÍNEZ, por seu turno, explica de que modo se forma o “Sumário” no Direito Espanhol, senão que, em percebendo o juiz de instrução que, da análise dos fatos, resulta algum nível de aparência delitiva, então este juiz acabará por ditar um auto em que ordenará a incoação e formação do “sumário”. A partir daí, colocará o juiz o fato ao conhecimento do “fiscal”, o qual, dentro dos dias seguintes, deverá apresentar ao presidente da audiência a formação do “sumário”, sucintamente, porém com expressiva menção do fato, suas circunstâncias e seu autor. A formação do “sumário” ocorrerá diante do “secretário judicial”, sob a supervisão direta do “fiscal” do tribunal respectivo, cabendo a este intervir, inclusive pelo método de videoconferência.18




    Esboçadas as diretrizes, ainda que de forma concisa, acerca da conceituação e possível definição sobre a investigação criminal, passamos doravante a enfrentar aspectos relacionados com a sua finalidade. Buscando-se subsídios no Direito Processual Penal Alemão, podemos verificar em CLAUS ROXIN algumas das principais finalidades da fase investigativa, quais sejam as de evitar-se a instauração de um juízo oral em razão de uma suspeita infundada. Ainda segundo o doutrinador alemão, serve a investigação preliminar para consolidar a reunião dos elementos probatórios, bem como possibilitar a sua análise.19 Ao mesmo tempo em que revela sobre o que busca atingir a investigação criminal alemã, também expõe sua crítica quanto ao excessivo valor apregoado aos elementos coligidos nesta fase, bem como ao elevado nível de poder decisório designado ao promotor, pugnando por uma maior atuação defensiva na instrução preliminar. 20




    Na mesma esteira relacional acerca da finalidade da investigação preliminar, mais uma vez tornamos ao Direito Processual Penal Espanhol, onde podemos colher através da doutrina de VIRTUDES OCHOA MONZÓ excelente capitulação acerca da razão de existir desse instituto. Leciona acerca da evidência de que a fase investigativa nada mais é do que a averiguação do cometimento do crime, com todas as circunstâncias capazes de influenciar em sua qualificação, bem como na culpabilidade dos delinquentes, assegurando, ainda, a responsabilidade pecuniária do autor do crime.21 Nesse diapasão, nos parece que, muito mais do que explanar sobre a finalidade da investigação preliminar, a autora enfrenta também a questão de seus limites, deixando bem claro qual o objetivo a ser alcançado na fase da perscrutação preliminar do delito. A propósito da questão limitativa da investigação criminal, não podemos olvidar do ponto crucial trazido por AURY LOPES JÚNIOR, para quem, enquanto que no processo busca-se a certeza da autoria e da materialidade de um crime, na investigação criminal persegue-se tão somente sua verossimilhança, a comprovação do fato em seu grau de probabilidade.22




    A despeito de todas as ponderações conceituais e terminológicas sobre a investigação preliminar, podemos concluir esse tópico em consonância com AURY LOPES JÚNIOR, ao revelar que o fundamento da existência da investigação preliminar está lastreado pela instrumentalidade constitucional, sendo este o ponto de partida da tríplice função desta fase, qual seja a da verificação e averiguação da notícia-crime; servindo também para justificar pela instauração ou não do processo-crime; e ainda, visando desencadear uma resposta imediata do Estado frente ao cometimento do ilícito. Nesse contexto, o autor declina três pontos essenciais a fundamentarem a investigação preliminar, sendo o primeiro deles a busca do fato oculto, o que nada mais é do que o exercício proposto pelas agências estatais investigativas, no sentido de buscar descobrir os detalhes sobre o fato criminoso e quem o praticou. Ressalta que a prática dissimulada, secreta, oculta do crime visa justamente, por parte do autor do delito, a preservação dos fins de sua atitude injusta, ao mesmo tempo em que tenta escapar da reprimenda estatal em razão de sua prática, ou seja, tenta escapar da punição, da pena. O segundo ponto-alicerce da investigação preliminar acha-se na função simbólica da investigação, na medida em que a perseguição estatal das nuances do crime, e a busca pela identidade de quem o cometeu, acaba por desencadear na população o restabelecimento da tranquilidade outrora abalada em razão da prática criminosa. A atuação das agências investigativas, por seu turno, colabora para afastar a sensação de impunidade, reforçada pela atuação célere e eficaz de seus operadores, na busca dos fragmentos probantes do evento criminoso. O terceiro fundamento da fase pré-processual (e o mais importante para o autor) consiste em afastar acusações infundadas ou levianas das barras dos tribunais. Desse modo, a investigação preliminar funcionaria como uma espécie de filtro processual, na medida em que, buscando pelo desvelamento do fato oculto (juízo provisório e de probabilidade), impedindo também a ocorrência de abusos por parte do ente estatal encarregado da persecução criminal, evita-se, desse modo, que inocentes sejam processados e condenados por ações delituosas as quais não cometeram. Por fim, justifica que, pior do que a perda da paz social causada pelo crime, muito mais grave do que isso ocorreria com a inserção de um inocente no processo-crime.23




    1.1.3 METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL




    A investigação criminal é uma atividade racional e, como tal, em busca do conhecimento, implica necessariamente no estabelecimento de uma relação entre o sujeito que investiga e o objeto investigado. O uso de processos mentais é, portanto, imperioso, a fim de apreender-se a essência do objeto sobre o qual se investiga (o fato delituoso), e todas as suas circunstâncias objetivas e subjetivas. O processo de cognição racional, qualquer que seja seu objeto, não prescinde de um método, que nada mais consiste que senão em um roteiro ordenado em busca da verdade. Nessa linha, temos em RENÉ DESCARTES24 um dos grandes teóricos do processo investigativo-científico, o qual deixou-nos como legado algumas premissas de extrema valia relacionadas à metodologia de tal processo – e, portanto, perfeitamente aplicáveis à investigação criminal e ao seu método. O ponto principal a ser gizado em seu cabedal teórico consiste em evitar-se a precipitação e a prevenção, e ater-se às evidências que apontam para o maior ou menor grau de certeza a respeito do assunto analisado. O segundo preceito trazido pelo autor consiste na divisão de cada uma das dificuldades em tantas quantas parcelas possíveis e necessárias para a resolução do problema. Assim, é possível alcançar-se conceitos complexos a partir do conhecimento das frações que os integram. O conhecimento das partes necessariamente conduz à compreensão do todo. Conduzir ordenadamente os pensamentos, iniciando-se pelos objetos ou premissas mais simples, passando-se para as mais complexas, eis a terceira premissa de sua metodologia. RENÉ DESCARTES também preceituou acerca da necessidade da síntese, enumerando-se completamente os enunciados, procedendo-se também em uma revisão geral no conteúdo do material em análise, de modo que nada se omita.




    Podemos também encontrar em MICHEL FOUCAULT25 a necessidade de observação de um método na investigação criminal, quando este ressalta que a verificação do crime deve ser estabelecida de acordo com os critérios gerais de qualquer verdade.




    Cumpre lembrar que o processo de investigação criminal encontra elos de contato e intersecção com diversos outros segmentos científicos os quais também se valem da pesquisa e análise de dados e informações para a tomada de suas conclusões. Nessa linha, encontramos em RODRIGO GHIRINGHELLI DE AZEVEDO26 importantes ponderações acerca do “norte” investigativo em sede de pesquisa nas ciências sociais.27 Nesse contexto, e para o autor, a pesquisa comporta diversas técnicas e estratégias, compondo um conjunto de formas de investigação, dentre as quais a análise e verificação de variáveis (abrangendo questionários e análise de opinião), estudo de caso, reconstrução histórica, pesquisa de intervenção, história de vida, análise da mensagem, métodos audiovisuais, dentre outras várias.




    Não restam dúvidas, portanto, que, no processo de investigação criminal moderno, os métodos, técnicas e instrumentos das atividades e operações de inteligência e da investigação criminal guardam relação direta com o modelo geral do método científico.28 Nesse diapasão, o fato a ser investigado sempre consistirá em um problema, cabendo nele hipóteses, existindo objetivos a serem alcançados, cuja tarefa de perscrutação é permeada por justificativas. E, para o alcance dos objetivos, deverão ser usados métodos, técnicas e instrumentos de pesquisa, restando a tarefa de investigação pautada por um cronograma. Ao final, serão geradas conclusões, nos moldes de um relatório de pesquisa. Contudo, o diferencial da atividade de investigação criminal é que esta não está entabulada por um saber consolidado29, podendo as variáveis do problema, a todo momento, influírem no resultado final da pesquisa.




    
1.1.4 A INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR E SUA CONFORMIDADE CONSTITUCIONAL





    A investigação preliminar deverá buscar seu fundamento existencial em bases constitucionais e democráticas, de modo que a tarefa investigativa, ainda que necessária, não ultrapasse os limites legais, nem cause prejuízos desnecessários a terceiros.30 Também não deverá o Direto Penal ser usado em vão, em qualquer situação fática, mas tão somente para proteger os valores mais elevados da sociedade, como “ultima ratio”31, em razão da ineficácia de outros mecanismos sociais e jurídicos adredemente utilizados. Deverá haver, portanto, a constitucionalização dos atos investigativos, mormente diante do fato de que a legislação que regulamenta a matéria, em nível nacional - ressalvando-se as alterações legislativas posteriores -, data de 1941. Dessa forma, qualquer abordagem em sede de matéria criminal, seja ela no âmbito da processualística ou do direito material, não escapa dessa “filtragem” constitucional, especialmente por estarmos diante de uma nova ordem constitucional, democrática por excelência, a qual deixou para trás (assim esperamos) os intrincados e opressivos tempos ditatoriais. Em face disso, podemos perceber claramente em LUCIANO FELDENS32 33 a preocupação com a constitucionalização da legislação de conteúdo criminal, quando leciona acerca da noção de Constituição Penal, a qual vem a ser o somatório das orientações jurídico-penais insertas na Constituição Federal, consubstanciadas pelos princípios e regras gerais respeitantes à matéria criminal (penal e processual penal) positivados na ordem constitucional. E segue o autor reportando acerca da tarefa fundamental do Direito Penal, qual seja a de ser um meio de efetiva defesa dos bens jurídicos, quando então a linha mestra da “Constituição Penal assumirá uma perspectiva material para abranger, em seu núcleo de problematização, os efeitos decorrentes do desenvolvimento dogmático dos direitos fundamentais, enquanto proibições de intervenção e imperativos de tutela”.




    Não diferente é a interpretação de AURY LOPES JÚNIOR acerca da planificação do Direito Processual Penal ante a nova ordem constitucional, ao proferir que - citando JAMES GOLDSCHMIDT34 -, em sendo o processo penal o termômetro dos elementos autoritários ou democráticos da Constituição, então devemos estabelecer uma comparação entre tais sistemas, ou seja, se a carta constitucional de um país tem conotação autoritária, certamente estaremos diante de um processo penal com a mesma índole; ao passo que, se vivemos num regime democrático, por conseguinte, com uma constituição democrática, então o processo penal também deverá sê-lo. Nesse último caso, estaríamos diante de um processo penal, além de democrático, garantista, já que este (o garantismo) busca seus fundamentos na Constituição Federal, da noção de garantia substancial que dela emerge.35




     Na mesma linha de raciocínio, JOSÉ AFONSO DA SILVA postula que é necessária uma nova diretriz em nível de ordem pública, especialmente embasada na cooperação, além da integração nas comunidades, onde a questão do combate à criminalidade deve ser inserida no contexto de proteção à população. Aconselha ainda o autor que a formação policial deve estar em consonância com os novos princípios constitucionais e democráticos, aperfeiçoando-se nesse sentido, tendo-se no respeito ao cidadão, independentemente de sua condição social, a tônica da intervenção das polícias.36




    JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO também leciona acerca da necessidade de adequação das regras da investigação preliminar à Constituição Federal, reportando que, se em um Estado de Direito (qual seja aquele em que a organização política se faz sob o império do Direito, com sua atividade regulada e limitada por este) e Democrático (com uma ordem dominial legitimada pelo povo) todos devem estar subordinados aos mandamentos constitucionais, não poderia ser diferente em se tratando da investigação preliminar, quanto mais porque tal segmento do processo penal atua em questões bastante sensíveis da sociedade, proporcionando, não raro, o cerceamento da liberdade do cidadão que, com sua conduta delituosa, opõe-se aos mandamentos jurídicos promotores da paz social 37 38.




    Em sede de Direitos Humanos, também se verifica de forma latente a preocupação com os direitos individuais dos investigados, de modo que, no curso da instrução investigativa, não lhes sejam tolhidos seus direitos basilares, fundamentais, a exemplo daquelas violações que vão de encontro à vida, integridade física, dignidade sexual, honra, e quaisquer outras que menoscabam as qualidades primaciais de cada ente humano. Dessa forma, podemos ler em ROBERTA CAMINEIRO BAGGIO e LARA CAROLINE MIRANDA39:




    “Mais inadmissível, contudo, é que os processos judiciais e as investigações que a ele deram suporte, sigam, inclusive no atual “Estado Democrático de Direito”, os mesmos paradigmas preconceituosos, excludentes e inconstitucionais utilizados em épocas ditatoriais, sustentando suas concepções distorcidas com fulcro em suposta “legalidade”.




    A mesma preocupação podemos visualizar em CONOR FOLEY, ao expor que não deverão ser admitidas no processo as provas obtidas mediante tortura ou mediante outras formas de maus tratos.40




    Ainda em sede de atos atentatórios aos direitos fundamentais dos investigados, temos no Brasil, a despeito da evolução cultural dos agentes os quais atuam nos segmentos investigativos, em especial na Polícia Judiciária, alguns casos em que a tortura e os atos abusivos foram empregados como “métodos investigativos”, especialmente nos idos ditatoriais, quando então eram voltados especialmente para o estabelecimento de castigos e a obtenção de confissões por parte dos suspeitos. Nessa ótica, assevera ACÁCIA MARIA MADURO HAGEN, na medida em que os policiais41, investidos pelo Estado do uso legítimo da força, abusam de suas prerrogativas, a própria legitimidade do Estado pode ser questionada.42 E, ainda que no Rio Grande do Sul tais práticas sejam recriminadas dentro e fora das instituições policiais, podemos ler no RELATÓRIO SOBRE TORTURA NO BRASIL, da Câmara dos Deputados, que tais práticas, infelizmente, ainda acabam por ocorrer em alguns segmentos policiais. Vejamos:




    Principais motivos: desse modo, a partir dos dados coletados pelo SOS Tortura, como principais motivações para a tortura estão os castigos (38%) - empregados em presos e suspeitos de crimes – e a obtenção de confissão ou informação (33%), que ocorre, em geral, no âmbito das investigações policiais e durante o policiamento ostensivo. Em 12% dos casos comunicados ao SOS tortura, não foi informado o motivo da violência empregada pelo agente do Estado. Em 9% dos casos, a tortura ocorreu com fins de intimidação e 8% tiveram motivos diversos.43




    Mas não é somente no Brasil que ocorreram (e ainda ocorrem, infelizmente) práticas abusivas em sede investigativa. Ainda que mais propensas de acontecerem em países ainda não inteiramente desenvolvidos, temos exemplo na história norte-americana recente, onde tais práticas se tornaram usuais, especialmente após os atentados desencadeados em 11 de Setembro de 2001. Através da promulgação da “Lei Patriota” ou “Ato Patriota”44, instituiu-se um verdadeiro regime de terror45 às avessas, desta feita voltado contra os suspeitos do cometimento de atentados terroristas. A tônica desse dispositivo legal paira na flexibilização dos direitos e garantias individuais dos suspeitos de atos de terrorismo, tudo em prol da paz e segurança do povo norte-americano. Nesse diapasão, podemos verificar em KAI AMBOS46 aspectos degradantes ocorridos na prisão de Guantánamo, prisão militar estadunidense situada em Cuba, local onde estão encarcerados diversos prisioneiros - muitos deles afegãos e iraquianos - acusados de ligação aos grupos Taliban e Al-Qaeda, e suspeitos de envolvimento direto ou indireto nos atentados de 11 de Setembro de 2001. A política imposta com tais práticas nefastas e na contramão de qualquer democracia, tem como escopo não estabelecer uma guerra contra os terroristas, mas combatê-los através do Direito Penal somente, postura a qual não resiste à mínima crítica, já que a tortura e falta de humanidade no trato com detidos jamais pode fazer parte de qualquer segmento que se intitula democrático. Expõe ainda KAI AMBOS que, na visão dos americanos, esta seria a única forma de proceder-se na verdadeira justiça, buscando bases para a sobre-elevação ante o injusto terrorista.




    Tais práticas, contudo, ao contrário do que alguns poucos podem pensar, geram desconforto e apreensão inclusive em alguns cidadãos dos mesmos países que a fazem ou permitem. Em recente curso, intitulado “Segurança para Grandes Eventos”47, realizado através de acordo entre a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos – SESGE (Ministério da Justiça) e a Embaixada Norte-americana no Brasil, nos foi possível perceber a preocupação dos dois países quanto à preservação dos Direitos Humanos nas investigações criminais. Vejamos:




    Os direitos humanos e o tratamento humano das pessoas sob a jurisdição de um órgão de segurança pública são componentes vitais da abordagem do órgão para o combate ao crime e ao terrorismo. Através do tratamento humano dos indivíduos da comunidade e daqueles encarcerados em instituições penitenciárias e de segurança, os órgãos de segurança pública podem começar a desenvolver uma relação positiva com a comunidade que reduza o medo e a desconfiança e incentive a confiança e a cooperação.




    Nos patamares acima, e encaminhando-se o encerramento deste tópico, temos que toda e qualquer investigação criminal, seja em que país se desenvolva, deverá estar estribada e controlada pelo arcabouço legal e constitucional, de modo a rechaçar-se a ocorrência de atos arbitrários e tiranos. Nesse diapasão, podemos encontrar em ALEXANDRE DE MORAES48 importante regramento quanto às Comissões Parlamentares de Inquérito, as quais deverão realizar seus atos investigativos de forma parcimoniosa e equilibrada, e de acordo com os postulados democráticos e constitucionais. Nenhum ato investigativo, portanto, no Estado Democrático de Direito, escapa ao controle constitucional, o que, em última instância, significa relevante proteção aos direitos do investigado, o qual terá a garantia (pelo menos formal) de que não será vítima de injustiças ou perseguições por parte do investigador. Quanto mais em um país desigual como o Brasil, onde fatores econômicos e sociais são capazes de balizar certo perfil de autor de fato e vítima49, ainda se faz muito mais necessária uma investigação e processo penal justos e equilibrados, de modo que os componentes mencionados também não estabeleçam desequilíbrio na relação entre investigado/acusado e Estado.




    1.1.5 SISTEMAS PROCESSUAIS PENAIS




    Antes de adentrarmos especialmente na seara investigativa brasileira, convém palmilharmos acerca de como se desenvolve a investigação e o processo-crime, e o modo como se separam e correlacionam essas duas fases da persecução criminal. Contudo, o modo como a investigação e o processo criminal serão desenvolvidos, se serão ou não albergados pelos postulados do Estado Democrático de Direito, se serão ou não respeitadas as garantias individuais dos investigados, tudo isso dependerá de qual sistema processual regerá a fase pré e processual da apuração do fato criminoso e de sua autoria. Para melhor entendermos o que vem a ser um sistema processual penal, recorremos a PAULO RANGEL50, para quem:




    Sistema processual penal é o conjunto de princípios e regras constitucionais, de acordo com o momento político de cada Estado, que estabelece as diretrizes a serem seguidas para a aplicação do direito penal a cada caso concreto. O Estado deve tornar efetiva a ordem normativa penal, assegurando a aplicação de suas regras e de seus preceitos básicos, e esta aplicação somente poderá ser feita através do processo, que deve se revestir, em princípio, de duas formas: a inquisitiva e acusatória. Em um Estado Democrático de Direito, o sistema acusatório é a garantia do cidadão contra qualquer arbítrio do Estado. A contrario sensu, no Estado totalitário, em que a repressão é a mola mestra e há supressão dos direitos e garantias individuais, o sistema inquisitivo encontra sua guarida.




    Podemos dizer, forte na dicção supra, que existem então dois sistemas processuais penais, o Acusatório e o Inquisitório51. O Sistema Acusatório, segundo AURY LOPES JÚNIOR52, possui as seguintes características principais: distinção entre as atividades de acusar e julgar; iniciativa probatória das partes; o juiz é terceiro imparcial, distante da investigação e passivo quanto à colheita da prova; as partes tem tratamento isonômico; o procedimento, em regra, é oral; o procedimento é público (publicidade dos atos, em regra); há contraditório e ampla defesa; vige o livre convencimento do magistrado; a coisa julgada é critério de segurança social e jurídica; há possibilidade de impugnação das decisões mediante o duplo grau de jurisdição. Cumpre salientar que o sistema acusatório deita suas raízes no direito grego, herdando daquele povo a participação popular direta nos processos de acusação e julgamento. Em tal sistemática, ainda de acordo com os postulados helênicos, aquele que se julgasse ofendido, bem como qualquer cidadão, poderia apresentar sua demanda perante o arconde, e este, em se tratando de direito público, convocava o Tribunal, onde então eram apresentadas as provas e alegações. Finalmente, a sentença era declarada na presença do povo53.




    Já no Sistema Inquisitório é possível conjugar-se as seguintes características, segundo GILBERTO THUMS54: reunião das funções de persecução e julgamento num único órgão estatal; o acusado é objeto da persecução penal; ocorre a obtenção da prova por qualquer meio; a ação penal é desencadeada pelo próprio julgador; objetiva a busca da verdade a qualquer custo; o procedimento é secreto; o direito de defesa não encontra respaldo nesse modelo, nem tampouco na dialética. Tal sistema tem suas características primaciais calcadas no Século XIII, quando então foi instituído o Tribunal da Inquisição ou Santo Ofício, para reprimir a heresia e tudo que fosse contrário ou que pudesse criar dúvidas acerca dos Mandamentos da igreja Católica55.




    Em se tratando do Brasil, havia inclinação doutrinária pela aceitação de um Sistema Misto, com características de ambos, mormente em função de que, com a “divisão do processo penal em duas fases (pré-processual e processual propriamente dita), possibilitaria o predomínio, em geral, da forma inquisitiva na fase preparatória e acusatória na fase processual, desenhando assim o caráter misto”56. Contudo, a crítica que se estabelecia é que tal visão seria reducionista. AURY LOPES JÚNIOR57 declara que seria insuficiente a existência de separação inicial das funções para a constituição de um processo acusatório, e que o ponto marcante de distinção entre os sistemas seria a iniciativa probatória: se esta está sempre nas mãos das partes (somente isso permite a imparcialidade do magistrado), aí sim poderíamos falar em sistemas separados. Nas palavras do mencionado processualista, no cenário processual penal brasileiro, até o ano de 2020, o sistema vigente seria o inquisitório, ou neoinquisitório (tal definição existiria em função de evitar-se a vinculação com o modelo medieval). O doutrinador assim se manifestava calcado no fundamento de que a fase processual não seria acusatória, mas inquisitiva, visto que o princípio informador seria de índole inquisitorial, com a gestão da prova nas mãos do juiz.58 Contudo, com o advento da Lei 13.964, de 24 de dezembro de 2019 (Pacote Anticrime), a legislação em estudo procedeu em considerável avanço, na medida em que afastou o julgador do processo da busca da prova, deixando tal tarefa nas mãos das partes. O Artigo 3º-A, do mencionado diploma legal, referiu expressamente que “O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase da investigação e a substituição da atuação probatória do órgão de acusação”. Diante de tal panorama, o jurista antes referido passou a considerar que, pela descrição expressa da estrutura acusatória no corpo legal, não haveria mais espaço para o “juiz-ator-inquisidor”, o qual atuava de ofício, em notória violação ao princípio do “ne procedat iudex ex officio”, ou que produzia provas de per si. 59 Problema houve, todavia, em face da medida liminar cautelar nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade números 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, quando então o ministro Luiz Fux suspendeu os efeitos do supracitado Artigo da lei em tela, sem previsão de data quanto a cessação dos efeitos da medida liminar. Diante desse novo panorama, em que pese AURY LOPES JÚNIOR já estivesse inclinado pela admissão do sistema acusatório no direito processual penal pátrio, referindo que, “Em suma, respondendo a questão inicial, agora podemos afirmar que o processo penal brasileiro é legal (Art. 3º-A do CPP) e constitucionalmente acusatório, mas para efetivação dessa mudança é imprescindível afastar a vigência de vários artigos do CPP e mudar radicalmente as práticas judiciárias.”,60 o mesmo doutrinador viu-se forçado a propalar que, face à decisão judicial gizada, nosso processo penal segue com estrutura inquisitória, chocando-se com o modelo acusatório desenhado pela Carta Magna e pelo suspenso Artigo 3º-A da lei em análise.




    1.1.6 POLÍCIA E INVESTIGAÇÃO NA ALEMANHA, ESPANHA, FRANÇA, INGLATERRA, ITÁLIA E PORTUGAL




     Nesse tópico falaremos, ainda que em breves linhas, sobre os modelos de policiamento e investigação em alguns países da Europa, levando-se em conta as nações de maior expressão ou com maiores pontos de contato com o direito e cultura brasileiros. O objetivo de tal abordagem destina-se a situar o leitor no universo policial e investigativo supranacional, de modo que se tenha, ainda que vagamente, uma apertada noção do que existe além de nossas fronteiras em sede de policiamento e apuração criminal pré-processual.




    O modelo policial alemão, na ótica de JEAN-CLAUDE MONET61, caracteriza-se pela descentralização, fruto do sistema de governo federativo, bem como, em função das mudanças em sede de segurança pública legadas pela revolução bismarckiana. Tal característica, segundo o autor, passou por um momento de centralização, na Alemanha de Hitler, tornando, no pós-guerra, a volver ao antigo modelo. Em face da Lei Fundamental de 1949, ainda segundo o autor, cada “Land” passou a ter seu próprio corpo policial. Assim que as polícias na Alemanha, com raras exceções, ocupam atribuições bastante semelhantes. A estrutura interna desses corpos policiais divide-se em três segmentos: polícia de segurança pública, polícia criminal e polícia de ordem pública. Quanto à investigação criminal, MIREILLE DELMAS-MARTY62 nos coloca que o encarregado do inquérito vem a ser o ministério público, havendo outros atos em que há um juízo prévio do magistrado quanto à sua regularidade, sem contudo o juiz adentrar nos aspectos materiais da investigação. Salienta a autora que este juiz não é encarregado de julgar a causa, incidindo suas medidas na avaliação das prisões cautelares, oitivas de testemunhas em nível de produção antecipada de provas, dentre outras. Por fim, descreve AURY LOPES JÚNIOR63 que, embora na Alemanha seja o promotor investigador quem dirige e controla a polícia, na prática, é a polícia quem realiza em grande parte a investigação preliminar.




    Já no que diz respeito à Espanha, ainda de acordo com JEAN-CLAUDE MONET 64, suas polícias municipais ocupam efetivo bem superior ao das polícias civis do Estado. Existe também no país espanhol uma polícia civil autônoma, chamada de “Ertzaina”, situada no país Basco. Esta última acarreta, nos territórios onde atua, um esvaziamento das polícias civis do Estado, possuindo forte capacidade de ação em matéria geral. Existem ainda, conforme o autor, o “Corpo de Polícia Nacional”, bem como as guardas civis, regidas sob o prisma estatutário militar. Em matéria de investigação criminal, segundo AURY LOPES JÚNIOR65, a fase pré-processual fica ao alvitre do juiz de instrução, o qual a exerce através da “investigação preliminar judicial”. Assevera ainda que o sistema de investigação preliminar é deveras complexo, havendo três formas diferentes e coexistentes, quais sejam o sumario, as diligencias previas e a instrucción complementaria. O primeiro, formatado para os crimes os quais seguem o procedimento ordinário, tem o escopo investigativo gerido essencialmente pelo magistrado. Já as diligencias previas estão relacionadas ao procedimento abreviado, no qual impera a oralidade e a concentração dos atos. A última, chamada de instrucción complementaria, visa à preparação dos procedimentos do jurado popular (nosso Tribunal do Júri). A atuação policial, nesse modelo de investigação, especialmente quanto à Polícia Judicial, serve, nas palavras do processualista em comento66, [...] para preparar a atuação do direito. Serve para construir a pequena história do delito [...], estando a polícia dependente, em nível funcional, ao juiz e promotor.




    Assim como nos países já estudados, falar-se em polícia francesa (no singular) é um equívoco, em face da existência de mais de um segmento policial na nação gaulesa. Consoante os estudos de RENÉ LEVY67, o sistema policial francês atual é um sistema ao mesmo tempo centralizado e plural, sendo formatado por várias forças policiais. Entretanto, as instituições de maior corpo estão centralizadas em nível nacional, quais sejam as polícias de Estado e a guardas nacionais. Ao lado de ambas, somam-se outras forças policiais, com atribuições específicas, embora, muitas das vezes, acabem por fazer o mesmo trabalho das duas primeiras. Em síntese, temos que as duas instituições guardam traços em comum, além de comporem boa fatia do poder policial francês, já que somam algo em torno de 220.000 (duzentos e vinte mil) agentes, estando submetidas ao poder executivo, além do controle parlamentar e à fiscalização dos representantes legais. Em nível de atribuições, enquanto que à polícia de Estado cabe realizar a segurança pública e as atividades de polícia judiciária, possui a guarda nacional estrutura militar, ligada ao ministério da defesa, desenvolvendo atribuições policiais em tempos de paz. Como visto, a investigação criminal na França, por seu turno, está a cargo da polícia judiciária (polícia de Estado), a qual, nos dizeres de INESSA FRANCO FERREIRA68, age sob a direção do ministério público. Após o conhecimento do crime, os policiais dirigem-se ao ministério público, com o objetivo de colherem o “visto” do promotor, para então darem início às investigações. E, na medida que as investigações evoluem, devem os policiais terem o cuidado de informar ao promotor acerca do resultado dos atos investigativos. Esclarece ainda a autora:




    No processo penal francês há duas modalidades de instrução preliminar: - Enquête Préliminare: para os delitos de menor gravidade onde a investigação pode ser realizada pela polícia judiciária sob o comando do MP. Tal modalidade não permite o contraditório. - Instruction Préparatoire: realizada por requisição do MP pelo juiz instrutor que poderá determinar que a polícia judiciária realize as diligências, sendo obrigatório nos crimes mais graves e facultativa nos délit (crimes menos graves). Neste procedimento o sujeito passivo tem direito à assistência do advogado que tem amplo direito de consultar os autos e deve ser informado de qualquer informação que influencie na liberdade de seu cliente.




    A investigação preliminar francesa, conforme descrição da autora em pauta, não difere muito de nosso Termo Circunstanciado e Inquérito Policial, com o diferencial de que no Brasil, mormente em face da Súmula Vinculante número 14, do Supremo Tribunal Federal, o acesso ao cabedal investigativo, por parte do advogado do suspeito, em face das provas já constituídas, é permitido tanto no Inquérito quanto no TC.




    O modelo policial inglês revela em sua essência a descentralização policial, bem como o crescimento cada vez maior do Home Office (Ministério do Interior britânico), na lição de JEAN-CLAUDE MONET69. Segundo o autor, mais ou menos 50 (cinquenta) corpos policiais abarcam a totalidade das competências policiais, inexistindo corpos de polícia de Estado (como é, por exemplo, o modelo espanhol), preponderando na Inglaterra as “autoridades de polícia” locais, as quais não estão subordinadas ao Home Office. Outra questão interessante acerca do modelo em estudo reza quanto à preocupação que a polícia britânica possui com sua imagem perante o público, preponderando, em seus métodos, medidas intervencionistas conhecidas mundialmente, a exemplo da Community Policing (polícia comunitária). Sob a ótica investigativa, na dicção de MIREILLE DELMAS-MARTY70, na Inglaterra e País de Gales, grande parte das investigações é dirigida pelos corpos policiais locais. Já em nível nacional, o Ministério do Interior é quem dá as diretrizes gerais. Impende ressaltar que a polícia inglesa, na investigação criminal, age por conta própria, e, embora tenha de desempenhar as medidas cautelares através de mandados judiciais, todavia, não há subordinação ao CPS (ministério público). Ainda, cabe à polícia levar aos tribunais a maior parte das acusações, havendo cumulação de funções entre atividade de polícia investigativa e persecução criminal em juízo.




    A Itália apresenta um sistema policial plural e centralizado, onde coexistem dois corpos policiais de extrema relevância, quais sejam a Polizia di Stato e a Arma dei carabinieri (Polícia de Estado e o Corpo de Carabineiros). Através dos estudos de JEAN-CLAUDE MONET71, podemos perceber que, embora haja essa divisão, o poder central de comando sobre as polícias está centralizado em Roma. Além do que, possui a Itália diversas outras polícias municipais, contudo, pelo esvaziamento de suas atribuições, sequer podem ser chamadas de “forças de polícia”. Quanto à investigação criminal, AURY LOPES JÚNIOR72 nos ensina que esse mister é gerido pelo ministério público, o qual tutela as indagini preliminari, tendo sob a sua subordinação e controle a polícia judiciária. Em complemento, explica ANDRÉ AUGUSTO MENDES MACHADO73 ser da lavra do ministério público a condução de tais investigações, podendo escolher entre fazê-las diretamente, ou delegá-las à polícia investigativa. Existindo ainda a figura do juiz de garantias, o qual atua quando provocado, acaso haja a necessidade da adoção de medidas de cunho restritivo aos direitos fundamentais do investigado.
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